
PROCESSO N9 13851-000.204/86-89

rOSM
EÉ"

4PC%44bM,
a-W

MINISTÉRIO DA FAZENDA

LAD.S./

Sessão de
	25 fevereiro  

de 19	 ACÓRDÃO N288	 101-77.582

Recurso n2 - 49.666 - FINSOCIAL ANOS DE 1981 a 1985

Recorrente — CAVALLARI — MONTAGENS TÉCNICAS E INDUSTRIAIS S/C LTDA.

Recorrida — DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO (SP) .

LFINSOCIAL - TRIBUTAÇÃO _REFLEXA Legíti
Iria-§-ü-&- cóbrança calculada sobre-
o Imposto de Renda devido pela Pessoa
Jurídica, apurado através de lançamento
ex officio e mantido nas instâncias ad
MInistrativas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CAVALLARI - MONTAGENS TÉCNICAS E INDUSTRIAIS

S/C LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, declarar cancela-

do os débitos tributários relativos aos anos de 1981, 1982 e 	 1983

de acordo com o art. 29, II, do Decreto-lei n9 2.303/86, e negar pro-

vimento ao recurso relativamente aos anos de 1984 e 1985, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 25 de fevereiro de 1988

	

(-7	 / .
URGE	 -/I,'LoPrs	 - PRESIDENTE

RAI	
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;IM	 - RELATOR

f	 -

VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA

	

SESSÃO DE: I 7 MAR 1988	 CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRIS-

v.v



TõVÃO ANCHIETA DE PAIVA, ARY TORIBIO, CELSO ALVES FEITOSA e JOSÉ

EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 13851-000.204/86-89

RECURSO N9: 49.666

ACÓRDÃO N9: 101-77.582

RECORRENTE : CAVALLARI - MONTAGENS TÉCNICAS E INDUSTRIAIS S/C LTDA.

RELATÓRIO 

CAVALLARI - MONTAGENS TÉCNICAS E INDUSTRIAS S/C

LTDA., recorre de decisão prolatada pelo Delegado da Receita Fede-
ral em Ribeirão Preto-SP, às fls. 26/27, através da qual foi con-

firmada a cobrança da contribuição ao FINSOCIAL, com base no arti

go 29, do Decreto-lei n9 1.736/79; artigo 704, do Decreto número

85.450/80, artigo 19,	 19, do Decreto-lei n9 1.940/82, artigo 19,

inciso I, do Decreto-lei n9 2.049/83 e Portaria MF n9 119/82, 	 a

crescida da multa de 20% prevista no artigo 39 do Decreto-lei núme

ro 2.287/86 nosSégUintesvalorest- 	 ' - T

Mês/ano	 Base de Cálculo. Contrib.;Adevida Multa 20% 	 total

Dezembro/81	 700.000	 5% - 35.000	 7.000	 42.000
Dezembro/82	 22.550.000	 5% - 127.500 25.500	 153.000
Dezembro/83	 1.575.000	 5% - 78.750 15.750	 94.500
Dezembro/84	 20.874.264	 5% -1.043.713 208.742	 1.252.455
Dezembro/85	 49.000.000	 5% -2.450.000 490.000 	 2.940.000

1
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2. A exigência foi impugnada às fls. 11/15, tendo o

interessado alegado, resumidamente, que a contribuição ao FINSO-

CIAL tem como base o Imposto de Renda devido e não sobre Imposto

de Renda questionado, em espectativa; que a legislação era silen-

te quanto às hipóteses de procedimento de ofício, achando-se a Ad

	

-	 !
ministração Fiscal legalmente tolhida de ação por faltar-lhe re-

gras permissivas; que a Constituição Federal não permite a insti-

tuição de tributos nos moldes do ocorrido com o Dec.-lei número

1.940/82, e que a multa agravada tinha aplicação somente quantoao

(A-7
DMF -'DF /19 C-C - Secgraf - 1600/75
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Imposto de Renda.

3. Assim se manifesta a autoridade julgadora de pri

meiro grau em sua Decisão de fls. 26/27, ao manter integralmente a

exigência:

"O tributo, cuja cobrança é exigida, foi institui
do por força de expressa disposição legal consub-â"
tanciada no artigo 19, .§ 29, do Decreto-lei núme -
ro 1940/82, complementado pela PMF n9 119/82, in-
ciso II, alínea "a" e "d", e alterações posterio
res que se consolidaram com a edição do Regulameri
to baixado com o Decreto n9 92.698, de 21.05.198-6
(RECOFIS), não se podendo falar, portanto, da ile
galidade de sua cobrança. Por outro lado, apura-
do em procedimento de ofício imposto de renda de
vido por pessoa jurídica prestadora de serviços,
torna-se devida, também, a contribuição para o
FINSOCIAL com base no referido imposto. Conforme
se verifica pela cópia das decisões, juntadas sob
fls. 20/25, relativas aos processos que origina-
ram o presente feito, as autuações foram julgadas
procedentes, fato que vem alicerçar plenamente a
exigência tributária reclamada neste processo,mes
mo porque tem inteira aplicação ao caso o princí-
pio da relação entre causa e efeito.

Quanto à aplicação da multa, cumpre ressaltar que,
anteriormente à edição do Decreto-lei n9 2049/83,
a PMF 11Q. 119, de 22.06.82, que regulamentou o De
creto-lei 1940/82, em seu inciso V dispõe sobre -a-
aplicação de correção monetária juros e multa de
mora às parcelas devidas ao FINSOCIAL não recolhi
das em suas épocas próprias, nas bases estabeleci
das para o imposto de renda.

Assim prevalece para todos os períodos notifica-
dos a aplicação da multa de mora reduzida ao per-
centual de .C) c-à (vinte por cento) por força do De-

./ creto,lei 2.287/86, art. 39, tendo em vista o
princípio da retroatividade benigna prevista no
Código Tributário Nacional.

Diante das razões expostas, acolho a impugnação,
tempestivamente apresentada, para indeferí-la quan
to ao mérito, mantendo o lançamento constituído
com a-ressalva de que a multa aplicada seja redu-
zida ao percentual de 20% (vinte por cento):"

(7,7
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4.	 Segue-se às fls. 31/35 o tempestivo Recurso para

este Colegiado, cujas razões são lidas em Plenário.

É o Relatório.

VOTO_

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Cabe ressaltar, de início, que as exigências perti-

nentesaos anos de 1981, 1982 e 1983 estão canceladas, por força do

que dispõe o art. 29 do Dec.-lei n9 2.303/86, verbis:

"Art. 29. Ficam cancelados, arquivando-se
conforme o caso, os respectivos processos adminis
trativos, os débitos de valor originário igual J.1.-
inferior a Cz$ 500,00 (quinhentos cruzados) 	 ou
consolidado igual ou inferior a Cz$ 10.000,00 (dez
mil cruzados):

I - de qualquer natureza para com a Fazen-
da Nacional, inscritos como Divida Ativa da União
até 28 de fevereiro de 1986;

II - concernentes ao imposto de renda, ao
imposto sobre produtos industrializados, ao impos
to sobre a importação, ao imposto sobre operações
relativas a combustíveis, energia elétrica e mine
rais do País:,_ ao imposto sobre transportes, 	 às'
contribuições para o Fundo de Investimento Social
(FINSOCIAL) e a Taxa de Melhoramentos dos Portos'
(IMP), bem como a multas de qualquer natureza pre
vistas na legislação em vigor, cujos fatos gera-
dores tenham ocorrido ate 28 de fevereiro de 1986;

(omissis)

Em exame, portanto, somente as contribuições de

vidas a partir de 1984.

Como vimos da leitura do Relatório, trata-se de

contribuições devidas ao Fundo de Investimento Social exigidas com
1base no artigo 29, do Dec.-lei n9 1:736/79, art. 19, § 19, do Decre
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to-lei n9 1.940/82, art. 19 inciso I, do Dec.-lei n9 2.049/83, 	 e

Portaria MF n9 119/82, calculadas sobre o imposto de renda exigido

através de lançamento ex officio nos Processos Fiscais n9 	 13851/

/000.205/86-41 e 13851/000.203/86-16, dos quais este decorre.

Examinando o Recurso n9 91.817, interposto pela

ora recorrente nos autos do processo 13851/000.203/86-16, esta Câ-

mara, através do Acórdão n9 101-77.479, de 25.01.88, negou-lhe pro

vimento por unanimidade de votos.

O mesmo ocorreu com o Recurso n9 91.507, originá-

rio do Processo n9 13851/000.205/86-41, julgado na , Câmara deste

Conselho, através do Acórdão n9 103-08.044, de 16.09.87.

Consoante torrencial juris prudência deste Cóle-

giado, o julgamento do processo principal faz coisa julgada no pro-

cesso decorrente, tratando-se do mesmo grau de jurisdição, por ter-

se confirmado naquele o fato econômico causador da tributação refle

xa.

A competência para fiscalizar as contribuições de

vidas ao FINSOCIAL foi outorgada à Secretaria da Receita Federal a-

través do art. 59, do Dec.-lei n9 2.049/83, e não somente a partir

da edição da Lei 7.450/85, como pretende a interessada.

Ante o exposto .--ge-provimento ao Recurso.
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